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CAVARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
320  GV — VEREADORA EDIR SALES 

PROJETO DE LEI n°, 
01 - PL 
01- 00278/2013 

"Institui o Programa Hidrata São Paulo, e fixa 
outras providências. " 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1 ° - Fica instituído no município de São Paulo o Programa Hidrata São 
Paulo. 

Art. 2° - O Programa Hidrata São Paulo terá como objetivo fundamental a 
comercialização de água natural engarrafada com e/ou sem gás, isotônicos e 
sucos naturais engarrafados nas vias públicas e semáforos da 
municipalidade. 

Art. 3 0  - Os órgãos competentes para a implantação do Programa Hidrata São 
Paulo se responsabilizam pela concessão da permissão para a 
comercialização por ambulante que preencha os requisitos necessários para 
se enquadrar no presente programa nos termos da legislação municipal 
vigente. 

Art. 4 0  - Os responsáveis pelo Programa Hidrata São Paulo farão 
regularmente vistoria nos produtos comercializados pelos ambulantes os 
quais são responsáveis pela qualidade e validade ficando sujeito a cassação 
da permissão o ambulante que não observar as normas de higiene, saúde 
pública e prazos de validade dos produtos comercializados. 

Art. 5 0  - Fica proibida no âmbito do município de São Paulo a comercialização 
nas vias públicas por ambulante sem permissão e que não esteja incluso no 
presente programa de produto que não seja parte do objetivo fundamental do 
Programa Hidrata São Paulo conforme art. 2 0  da presente lei. 

Parágrafo único - Fica proibida a comercialização de bebidas alcoólicas e 
outros produtos similares por ambulante, ficando sujeito o infrator a multa, 
cassação da permissão de comercialização e exclusão permanentemente do 
presente programa. 

3 0 A5R  2 013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
320  GV — VEREADORA EDIR SALES 

Art. 6 0  - Os comerciantes inclusos no Programa Hidrata São Paulo deverão 
obrigatoriamente utilizar colete personalizado do programa adquirido através 
dos órgãos competentes, bem como, sempre portar a permissão para a 
comercialização dos produtos. 

Art. 7 0  - No colete personalizado deverão constar os seguintes caracteres: 
Prefeitura do Município de São Paulo - Programa Hidrata São Paulo -
"Consuma água, hidratação é essencial ao seu bem estar". 

Art. 8 0  - Os órgãos competentes pela implantação e execução do Programa 
poderão fazer campanhas publicitárias incentivando a aquisição dos produtos 
nas vias públicas atestado pela municipalidade. 

Art. 9 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 10 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 

EDIR SALES 
Vereadora 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
320  GV — VEREADORA EDIR SALES 

JUSTIFICATIVA 

Propor o Programa Hidrata São Paulo é garantir o que é 
essencial ao bem estar e a vida, conforme orienta a Organização Mundial de 
Saúde, a OMS. 

Nosso organismo é composto por aproximadamente 70% de água 
e entender alguns de seus papéis na manutenção da nossa saúde pode 
esclarecer melhor por que não devemos negligenciar o cuidado com a 
hidratação. 

A água é o componente fundamental de todas as células do 
organismo. Ela ajuda a regular a temperatura corporal e o funcionamento dos 
órgãos, elimina toxinas, ajuda na lubrificação de mucosas e, por ser um 
solvente, age como um veículo de transporte de nutrientes. O ideal, segundo 
a nutricionista Sandra Muttoni, do Grupo Hospitalar Conceição (GHC), 
vinculado ao Ministério da Saúde, é que consumir no mínimo dois litros de 
líquidos por dia. Suco, naturais também podem entrar na contagem, mas dê 
preferência à água pura. "É importante que essa quantidade seja ingerida na 
forma de líquidos e que seja água, pois ela não tem outro componente 
interferindo na nossa saúde. Se ingerirmos sucos, além do líquido, também 
ingerimos calorias, açúcares, e dependendo da saúde da pessoa, isso tem 
uma contraindicação", recomenda a especialista. 

O cuidado com a hidratação deve ser redobrado na época da 
seca e em dias quentes. E apesar da recomendação mínima de dois litros, 
cada pessoa apresenta uma necessidade diferente de hidratação por dia. 
"Existe alguns cálculos que se faz, de acordo com a quantidade de energia 
gasta por dia. Como por exemplo, uma pessoa que tem um gasto de duas mil 
calorias por dia precisa de um ml de líquido por caloria. E sempre que a gente 
tem um esforço físico maior, precisamos repor o líquido perdido com o suor", 
explica Sandra. A nutricionista lembra que pessoas com alguma doença 
específica e precisam fazer um controle maior da ingestão de líquidos, devem 
procurar um especialista para indicar o volume ideal de consumo de líquidos. 

Gestantes e mulheres que estão amamentando devem 
intensificar o consumo de água. Durante a gestação, é indicada que a mulher 
ingira bastante liquido, pois ela tem um aumento da quantidade de sangue em 
circulação. A mesma coisa acontece durante a amamentação, ela precisa 
aumentar de líquido para melhorar a lactação. Então, tanto na fase da 
gestação e da amamentação é importante que a oferta de líquidos seja maior. 
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SAO PAULO 
320  GV — VEREADORA EDIR SALES 

A especialista afirma ainda sobre a importância de se criar o 
hábito de beber água, como se tem o hábito de almoçar, tomar café da manhã 
ou jantar, e não apenas se hidratar quando se lembrar ou quando se tem 
sede, o tempo todo, inclusive quando estiver em via pública. 

A implantação do Programa Hidrata São Paulo visa proporcionar 
a população que se desloca diariamente em veículos e se intensifica horas no 
trânsito e não raras as vezes em um calor intenso e dentro do carro sem ar 
condicionado com temperaturas superiores à 40 graus, que consuma água e 
se mantenha hidratado. 

Consumir água além de hidratar há em consonância a 
desintoxicação da poluição respirada nas vias públicas, o que causa muita 
sede e desidratação; até mesmo o pedestre deve ser evidenciado uma vez 
que em meio ao calor e a poluição também anseia por ingerir água e a 
disponibilização de água com ou sem gás nas vias publicas é um serviço de 
saúde pública na municipalidade. 

Criando o presente Programa Hidrata São Paulo é orientar para a 
população e o turista que — nossos ambulantes agora estão vendendo 
produtos de qualidade e garantidos pela prefeitura de São Paulo, produtos 
esses com procedência, garantia de validade, higiene e condições de 
consumo adequados para quem quer que seja-. 

Ademais teremos mega eventos na cidade de São Paulo nos 
próximos anos e o que propomos vai de encontro ao que precisamos oferecer 
aos nossos turistas que virão a Copa do Mundo de 2014 que nada mais é do 
que garantias e bem estar na cidade de São Paulo, para que o mesmo possa 
voltar tantas outras vezes por aqui ter se sentido contemplado, bem atendido, 
confortado e muito bem amparado por nós. 

Nada Obsta a instituição do Programa, veja, ainda temos cinco 
motivos para ingerir água: hidrata, emagrece, desintoxica, renova as células 
da pele e contribui na absorção dos nutrientes. 

A presente medida visa criar empregos para os que desejam 
vender água nas vias públicas e aos que já comercializam, pretende 
formalizar o seu trabalho de forma prática e simples o que vai proporcionar 
segurança a todos. A iniciativa do Programa Hidrata São Paulo é para 
incentivar o consumo de água diariamente independentemente de onde 
estiver. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares na 
aprovação da presente medida, visto que a mesma se trata de Saúde Pública. 

Hidrata São Paulo! 
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L \I c 	lornão.. Nogueira 
RF: 11.274. 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0278/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do 
comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo, com alteração da Lei Municipal n° 11.124191; 

. 	- Lei Municipal n° 11.405, de 09 de setembro de 1993, que proíbe o comércio de 
ambulantes próximo a hospitais, casas de saúde, prontos-socorros e ambulatórios 
públicos e particulares; 

- Lei Municipal n° 12.318, de 16 de abril de 1997, que veda a comercialização de 
mercadorias e prestação de serviços em cruzamentos de vias no Município; 

- Lei Municipal n° 12.736, de 16 de setembro de 1998, que regula a comercialização 
do sanduiche denominado "cachorro quente" e de refrigerantes por vendedores 
autônomos motorizados no Município de São Paulo (especialmente art. 5 0), com 
alteração da Lei Municipal n° 13.185101; 

- Lei Municipal n° 13.721, de 9 de janeiro de 2004, que dispõe sobre comercialização, 
armazenagem e transporte de água mineral natural e água natural; 

- Decreto n° 42.600, de 11 de novembro de 2002, que regulamenta a Lei n° 11.039, de 
23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio e a prestação de 
serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de São Paulo, de 
acordo com o disposto na Lei n° 13.399, de 1 0  de agosto de 2002; 

• 	- PL 52198, que disciplina a comercialização de água potável, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 13 de maio de 2013. 

Chri ia-ta Jamára"Chebibst  
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sp.gov.br  
PL0278-13 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 :)guefri~i 

4 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 11039 AND 1991 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI N 0  11.039 2310811991 (ver documento)  

. Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Disciplina o exercicio do comercio ou prestaçao de serviços ambulantes nas vias e logradouros 

publicas do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei N 0  3411989 (ver documento ) 

Autor(es): Bruno Feder 
Regulamentação: Decreto n0  33.39811993 - Regulamenta esta Lei.;  (ver documento) 

Decreto n0  40.34212001 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior.; (ver 
documento ) 
Decreto n 0  42.60012002 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior. ver 
documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. • 	

Revogação: Revoga o Decreto n0  27.61911989 e o Decreto n0  27.66011989; 
Lei n 0  11.124/1991 - Revoga o art. 15 desta Lei.  (ver documento ) 

Notas complem.: - Lei n0  11.111/1991 - Altera o valor das multas pela pratica de infraçoes as normas 
reguladoras do comercio ambulante. 
- Lei n0  11.112/1991 - Autoriza o Executivo Municipal a ampliar o prazo de retençao de 
mercadorias apreendidas atraves do comercio irregular. 
- Lei n0  11.40511993 - Proibe o comercio de ambulantes proximo a hospitais, casas de saude, 
pronto-socorros e ambulatorios publicas e particulares. 
- Decreto n0  36.04511996 - Regulamenta o exercicio do comercio ambulante nos parques 
municipais. 
-  Decreto n 0  36.83411997 -  Disciplina a verificaçao de sanidade, condiçao fisica ou invalidez 
em interessados em exercer comercio ou prestaçao de serviço ambulante em vias ou 
logradouros publicas de que trata o art. 14 desta Lei. 
- Decreto n0  37.05411997 - Art. 3 0  - A transferencia de ambulantes para os Bolsoes a serem 
implantados devera se dar mediante criterios a serem previamente definidos e divulgados 
pela Administraçao Regional da Se, respeitadas as disposiçoes desta Lei. 
- Decreto n0  37.14311997 - Dispoe sobre a implantaçao de Bolsoes de Comercio Ambulante 
na Regiao Central da Cidade. 
- Decreto n0  37.59411998 - Dispoe sobre a constituiçao das Comissoes Permanentes de 
Ambulantes, criadas pelo artigo 7 0  desta Lei. 

Alterações: Lei 13.635/2003 - Altera e acrescenta par. 3 0  ao art. 40, acresce alinea "I" ao art. 14, altera o 
par. 1 0  do art. 18, todos desta Lei.  (ver documento) 

o [  Back  ] 

http://cm332adm/scripts /Wxis .exe/iah/ 	 10/05/2013 
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LEI N2  11-934,. DE 23 DE AGOSID DE 1341 

(Projeto de Lei n4 34159 - Vereador Bruno Feder) 

Dlsc(alins u.axertíticm do comércio 
ou prestação de-serviços ambulantes 
nas vias "".'radouras Públicos dO 
cio Município de São Paulo.- 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidénte da. Câmara Mu-
nicipal de São Paula, faz saber que a Câmara Municipal 
de São Paulo, de acordo coa o 11 72 Ia art. 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a aeguinte 
lei, 

Art. 12 - Fica disciplinado o exercício do comer-
cio ou prestarão de serviços ambulantes rias vias a lo-
gradouros públicos do nun¡c(p ia de São Paulo, Observa-
dos os crisérlas e as disvusicáes, Instituidos nesta 
lei 

CABí I11LD I 
• 	Da Conceit'uacâm e Atribuicóes 

Ari:. til - 0 romércio e prestação de serviços nas 
vias e logradouros públicos poderão ser exercidos, em 
caráter precário e de forìia ragular. por Profissional *  
autónomo, de acordo com as determinaclies eontldas nesta 

Art. 3R - Considera-se Vendedor ou Prestador de 
Serviços nas vias e logradouros .públicos, reconhecido 
como AMBULANTE, a Pessoa física, civilgiente capaz, que 
exerça atividade lícita por conta Própria ou med¡'ante 
relação de empreso, desde que devidamente autor¡aado 
pelo Poder Público competente. 

Art. 45 -.DO Ponto de vista da condição física. do 
Ambulante e das cominas õe9 previstas nesta lei, os am-
bulantes ficam divididos nas. seguintes categoriass,. 

a) Deficiente físico de natureza grave# 
- b) Deficiente físico de capacidade reduzida e se-

xagenários# 	 - 
c) Fisicamente capazes. 

N 12 - Enquadram-se na categoria A), as pessoas 
Portadoras de cegueira , paralisia, falta de ■@libras In-
feriores ou superiores ou outras deficiências que se 
equiparam, conforme definida no artigo 12 da Lei .n5 
5.40, de 20 de Dezembro de 1.957. 

N 22 - Enquadram-se na categoria B), as Pessoas 
que, nâo satisfazendo o disposto imo parágrafo anterior, 
sejam Portadoras de deficiências físicas que as ImPos-
1Ibilitem de exercer atividades normais de trabalho, 
atestada por laudo médico expedido por drogo municipal, 
e, aque)as que, mesmo normais, tenham mais de b@ anos 
de idade. 

Art_ 59 - Do Ponta de vista da farsa -  com que a 

atividade é exercida, os Ambulantes sãs classificados 
10.01 

A) EfEttvos/ 
B) De Ponto Mdvels 
C) De ponto Fixo. 

R -19 - Efetivos, são os Ambulantes que exercem sua 
atividade carregando junto ao orpo a sua mercadoria ou 
equipamento a em clrculaçãO. 

R 29 - De ponto Móvel, 990 os Ambulantes que exer-
cer a sua atividade com o auxilio de veículos automoti-
vos ou nâo, ou equipamentos desmontáveis e removíveis, 
Parando em locais permitidos de vias e loaradouros. Pú -
bllcos. .  

R 32 - De Ponto Fixo, tão os Ambulantes que exer-
cem a sua atividade em barracas não removíveis em lo-
cais préviamenta designados de vias e logradouros pú-
blicos. 

Art. áB - Para efeito do que dispõe esta lei en-
tende-se comas 

a) dreas de atuarão - o% bairros do Munic;rila de 
São Paulo Onde a atividadé for regulamentadas 

b) Praças de.Atuação - iosradouros público, onde a 
.atividade for regulamentadas' 

c) Ruas de Atuação - as vias públicas onde a ati-
vidade'for regulamentadas 

d) Bulcões de Comércio - áraas de comercialização 
Implantadas peta Prefeitura. através de miro %os compe-
tentes, iram infrae%troe ura adequada, que atenda a obje-
t(vo turística do local a da Cidade. 

Art. 7B- Fica criada em cada Administração Regia- 
. nas uma Comias&u..Per manente dal Ambulante, para regula-

mentar a controlar esta atividade, obedecida a' política 
geral dada à matéria, constituiria Por representantes de 
Associacáea a'Sindicatos de Comércio Ambulante. de As-
sociacges,e Sindicatos do Comércio estabelecido da po-, r,
u1 cao através de suas raPresentaçí%s organizadas e cia 

Administração Municipal, sob a coordenação do Adminiu-. 
trador Resional correspondente. 

N único - As Com1508e5 serão constituída% e real 
das Por Ato da Secretaria das Adm¡ni.straç ¥es Regionais. 

Art. 99 - Compete i Comissão Permanente do Ambu-
lentes 

• 

.t)+Indteaie •• a Áreas , Praças e: R%i*a..de - Atua~$o e os 
'Prol s F4t¡,LS"'vara o exercício d ■ atividade da i~  

Q, 	 v, 	 1 "1'CTè,. i 
tão 

' 99 ' b) Ind7cár oti'locais para a tmplantaçãa dos Rol -  
Cees dit Colaé Cior 

c: Relacionar os produtos e servicós a s~^e -"co 
,mer.CIRlizados . e prdstadoar • 	 ((~~(L{~~ ~~,ii cc 	 t 

d) Dirimir ■s dúvidas surgidas n% ap, 1 .11 óri áa Jalamão Noguétrcá 
•pra'rente ' lc•), na 'sua Jurlsdleão codpetente . 	 :RF` 11..27,f 

Are— 92 - Fica delegada ao Administrador Regional ¡ 	 r  

ouvlda.a Comissão Permanente do Ambulante, a co ■petên-  

iria 	 b de,alx 	 u ar as lAtos stinentes ao comércio de Amb- 
fante a a prestação de serviços em vias e logradouros  

públlços da sua Região Administrativa, em especial.#' 

a) A fixação das ireas, praças e ruas de Atuação 
cora o@ respectivos Pontos Fixos/ 

b) A lista de,produtos que poderão ser - comerciali- 
zados e os arçvlços prestados, respeitadas as normas de 
controle sanitária e d@.Saúde Públicas 

c) A expedicão,do respectivo Têrmo de Permissão de 
Uso. 

Art. i@ - Na fixação dos Pontos, Praças e ruas de 
atuação, será 'Ob edecido a' seguinte escala de ,prioridade 
de uso da.vim públicas 

a) Circulação de Pedestres e de VaiíCUlaal 
b) Estacionamento de pedestres, tais tomos -Ponto* 

de ônibus, filas de cinemas, acidas e entradas.de  asco-
• las, repartlçOea públicas, ag ênclas bancárias, ho%p¡--
teia, farmácias, cemitérios e estabelecimentos nossa£-
lhados,s 	 ' 

. c) Paradas de veículos, transportes coletivos, se-
aio) considerados Snlbus'e táxis, veículos de carga e 
para descerem# 

d) Preservação de espaças significativos de valli-
res hlstdrlco. cultur al  e eivicosr 

e) InstataCao de equipamentos públicas (orelhão, 
calxa de correio, etc...).' 

Art. 11 - A utilização das Vias e' logradouros Pú-
blicos será feita através de Permissão de Uso, a título 
precário, onerado. pessoal e intransferível, que poderá 
ser, revogada a qualquer tempo, a juízo da Adainlstra-
cãs, sem què assista ao Interessado qualquer direito a 
indenlzaaãa. 

N único - A Administração Regional notificará o 
permissionário de sua respectiva Jurism1140, com praza• 
não Inferior a 30 (trinta) dias, quando da revogação .  da 

Permissão de Uso. 

Art. 12 - Para exercer a atividade Previata nesta 
lei, será cobrado preço Público, a ser determinado pela 
Secretaria das Administras¥@* Regionais, de acordo com 
o valor do ostro quadrado da Planta genérica de Valo-
res. 

CACIIULO II 
Da Permissão 

Art. • 13 - A Permissão de Uso é uma outorga unila-
teral feita velo Poder Público Municipal a pessoas fi-
*icea que satisfaçam as disposlç¥rs emitidas nesta lei. 

Art. 14 - Os pedidas de Permiss¥o de uso de que 
e trata esta lei, devrão ser f  ara alizados através de re-

querimento dirigido a respectiva Administração Reblonal 
e Instruido .  com  os seguintes documentos* 

a) Cédula de Identidades 
b) Comprovante de Inacrlcão no Cadastro de Pessoas 

Físicas de Ministério da Fazenda tCPF)1 
a) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Contri-

buintes Mob111 siri o (CCM)r 	 ' 
d) Atestado de bons Antecedentes* 
e) Comprovante de residência no Município de 590 

Pouso/ 
f) Ficha de Saúde, fornecida Por draão Municipal 

competente, da qual conste que o Interessado não é por-
tador de moléstia contagiosa, Infecto-contasiosa ou re-

pugnante) 
g) Atestado médico que declare o grau de deficiên-

cia física, nos termos da Lei .5.449157, expedido por 
drago Municipal competente , quando for o caso. 

h) Prova de pagamento .de contribuirão %Indicas, 
quando for o caso. 

Art, 15 -'é requisito essencial para a obtenção da 
parmissão de Uso, o tempo mínimo de 7 (sete) anos de 
residência e domicílio no Município de São Paulo, com-
provados de forma inequívoca.pbr órgão Público. 

Art. ib - Da Permissão de Uso deverá constar abrl-
gatorlamentel 

a) Name do permisslonár lo, coa -rota 2x21 
b) Local designado Para o exercício da atividade 

tom identificação do Pontos 	' 
c) o número do permtesionárlos 
d) Descrição do ramo de atividades 
'e) Prazo máxima de validades 
f) Narário .tle exercício da atividades 
R) Número do proçesao referente a permissão* 
h) Numa do Auxiliar, quando for o caso. 

Art. 17 - Com a objetivo de sa criar oportunidade 
permanente as Pessoas que desejam iniciar-se nesta ati-
vidade e de se Induzir soa permissionár¡os a se Prepa-
rarem Para exercer a atividade formal do comércio e de 
*eu ramo de nesdc¡o,. ficam eritabel—Iii.. os. sr%uintes 
Prazos máximos para ai permis41is, sem prejuízo de dia- .  
pasta no artigo 11 desta lei e seu g único@ 

A) Categoria A da Ambulantes 3 (três) anos; 
9) Categoria B de Ambulantes 2 (dois) ano%) 
C) Categoria C de Ambulantes 1 (buli) ano. 

R único - os Períodos acima poderão ter no máximo, 
duma renovaçães i guais, a.critério da Administração Re--
oional competente. 
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Art. 19 - Os pontos fixos e a sua di str)buicoo en-, 
tre o ■ Internasadoa seroa determinados no âmbito de ra 
da Admin(atra.ao Regional, observando-se a ordem da an- 
t te-ridade de residência e domicílio no Município de .ligo 
Peido, cabendo ar;g mala antigos, prlcedêncl'a para  asco-1 
ha de ~ o Fixo ! ia tipo de eqU iPamento¡ desde que 

compatível coma atividade que pretenda desenvolver. 

Os pontos fixos estabelecidos em cada Re-
gional*ergo destinados preferencialmente aos Ambulan-
tes da categor Ia A e a definidos nesta lei, até a , some 
das mesmas *lcanc ar o limita máximo de 213 (dois ter-
coa) dai partes designadas, ficando ou Pontos remanes-
centes destinados mas Ambulantes da categoria C. 

N 29 - Uma Praça . - rua de atuacgo, deverá abrigar 
sempre ambulantes de mesma categoria, Já definidas nem-
ta lei. 

Art. 19 - A mudança de local designada, do ponto 
fixo ou ramo de atividade poderá ser concedida Pela Ad- 
minlstracgo • ReOionai competente.medlante requerimento 
do Interessado que deverá ser definido ou não em prazo 
de 30 (trinta) dlam da data do protocolo de recebimen-
to. 

M único - Enquanto aguardar a decisgo.sobre o seu 
requerimento, o permisalanárlo deverá continuar exer-
cendo a sua atividade no local inicial. sob pena de 
perda ou Indeferimento. , 

Art. 20 - A ngo utilizado do Ponto Fixo pelo pra-
zo máxima de 90 (noventa) dias. Implicará na Perda do 
mesmo, considerado como vago o respectivo Pranto. 

Art..21 - Ngo havendo pedido de renovação da' Per-
missgo, respeitado a N único do art-190 17 desta lei. 
aPda 90 (noventa) dias do seu vencimento, a atuam sersi. 
considerada automaticamente como cancelada. 

Art.. 22- As AdminfstracUm Regionais' ao 'regula-
mentar.. a atividad8 de Ambulante em sua,  JurisdicSo, 

(arm.frâo determinar as vlat;_e 	 Pd91leoa onfie' 
asará tera(nantewentegrd(b(do a Sua  presença e atuacao. 
'dadas as taracter(st i cas,' Í(sadequadas dos- mesmos para 
•essas atividades. 

!CaelIUL9 IIS 
'Da Rux il i;lr- 

Art. 23`'- Os Ambulantes das Categorias 
Ac 

 B Pode-
rg:ï tez''1'(hum) empregado que os auxll1um observada a 
l eglá,t acovreq . v islãs no que lhe for pertinente.. 

.Art.,24 - Para 'o seu registro na respectiva Regio-
inal, o auxiliar deverá apresentar os documentos Por ela 
determinada reservado o direito .de ser recusado o Pedi-
do daqueves que cujos antecedentes não o recomendem pa-
•ra a atividade. ' 

cAeíIULD Iv 
Do Equipamento 

Art. 25 - No exercício das atividades de Ambulan-
=tes, previstas nesta lei, seria .Permitidos o uso dos 
seguintes equipamentos) 

a) Modulo A - desmontáveis e removíveis . ' com di- 
■en93es máximas de 1.20 erll 

.,b) Modelo 9 - fixos, com dlmensiles máxima% de 2,00 
■8. 	 _ 

11 19 - 0 modelo 9, destina-na apenas aos Ambulan-
tes da categoria A, enquanto que o modela A, destina-za 
a todo* vm Ambulantes. 

N29 - Os equipamentos previstos nesta lei seroo 
Padronizadas por Portaria da Secretaria das Administra-..3.9 

Reg 1onaI. r  obedecidas as características da área 
de at U.Sii.. 

N 39 - Os Ambulantes de Panta Nível (ndependem da 
• Padronlzacgo prevista no Parágrafo anterior. ' 

Art. 26 - Nu equipamento de peralsslanária deverá 
e: tar•previsto local para recipiente  de  coleta de lixo 
decorrente da sua atividade, bem como c*rtgo.de Identi- 
ficacoo em local visível e apropriado. 

Art. 27 - A Liberaçãode TIPO de equipamento para 
d*tarminada Rua de Atuscgo deverá levar em conta a res- 
tricão de qu*, ap ds a sue Inztal*coo a largura remanes-
cente da calcada no local, não suja inferior a 1,50 m8 
para a circulacgo de Pedestres. 

Art. 28 - A distância entre equipamentos deverá 
obedecer as **quintas critérios$ 

- Modelo A - pelo menos 15 (quinze) metros 
- Modelo B - pelo menos 10 (dez) metras 

N único - Nas Ruas de Pedestres padergv ser Insta-
lados no máximo 10 (dez) equipamentos do Modelo A, ob-
servando-se a distância mínima de 30 (trinta) nutras 
entre um equipamento e outra. 

Art. 29 - Não poderão ser instalados equipamentos$ 

a> a 

 

"'n "o 
de 20 (vinte) metros de estac3ls de em- 

bar que e desembarque de metrovlas, ferroviem, rodovias 
e acroportany 

1* manos de 5 (cinco) astros de Pontos ou abri- 
gue de 8n1bus ou táxis) 

c) a menos de 20 (vinte) metras de manumentas e 
bana tombados) 

d) em frente a guias rebaixadpal 
e) e■ frente a port 'iea de acesso a edifícios e re-  

Par tic3es públicas, quartéis, hospitais, 	farmácias, 
n -bacos e estabelecimentos assemelhados. 

f) a - menos de 100 (cem) metros de qualquer estabe- 
lecimento de ensino, em seus portões de acessal 

9) a menos de 50 •(cinquenta) metros de estabeleci-
mento que venda o mesmo artigo.) 

h) em frente a residências.  

Folha 	 0  q  
Proc. NO  Q 1 d JA1 t 43  

caMULO u  
Dos 6o1s3es de.Comérc10  

	

Art. 30 30 - A* Administrações Re910n4~4t gvar5gg1p,~1~ 	t~,p.., 
lecionar em Arras de Atua40 de sua Jurìsdlcob,~" Tbt l'd' p i •, kJ8~•r~ 
disponíveis para implantacão de Bols3es de CodtPr,1 1 .274 '    
conforme o que já foi determinado anteriormente.   

Art. 31 - No prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 

contar da aprovação desta lei, a Secretaria das Admi-• 
ni*trac3es regional* com o auxílio dos drogas competen- 
tes d ■ Prefeitura, deverá elaborar a apresentar a Se-
nhora Prefeita, projeto básico de implantação de Doi-
alies de. Comércio. 

R única - A colaboração da iniciativa privada é 
desejável e Permitida, desde que atenda o interesse pd- 
blico. 

CaeiIULO VI: 
Dos Deveres e das Proibic3es 

Art. 32 - Além de outras obrigac3es Previstas nes-
ta Lei, são deveres do Ambulante$ 

a) Portar o Termo de Permissão de Uma, o Cartão de 
Identificação a outros determinados quando da expedicoo 
da Poria SuRor 

b) Portar o comprovante de pagamento dos preços 
públicos ! de outros Impostos devidos conforme esta lei 
e outras disposic3es vigentes. 

c) Exercer Pessoalmente a sua atividade)- 
d) Demonstrar rigorosa higiene pessoal, bem como 

do seu equipamento) 
e) Conservar o equipamento dentro das especifica-

c3es prescritas pela Administração Municipal. 
f) Venopr produtos em boa estado de conservacao e 

'de acordo com a 
'Ceie 	

Z. vigente). 
g) Usar papel adequado para embrulhar os gêneros 

al)menticios.r 
h) Manter limpoo seu local de trabalha, -obedecen-

do noque couber o disposto.na Lei 7.775172s 
1) Observar irrepreensível compostura e polidez no 

trato públicos 	 ' 

J) Rkbpeit*r o horário de trabalho determinado pe-
la AdministraçMov 

k) Afixar sobre as Mercadorias, de modo bem vis(-
vel, a indicação de seu préco, observando os tabelaean-
tos existentes) 

1)Conservar devidamente aferidos os pesos e ba- 
aancas utilizadas na meu n.S4.I a 
r 	m) Exibir, quando Solicitado Pela fiscallzaogo, o 
documento fiscal de origem relativo aos produtos , comer-
clalizadost 

n) Cumprir ordens a In*truc3es emanadas do Poder 
Pública competente.' 

Art. 33 -  é proibida ao% Ambulantes[ 

a) Ceder a terceiros, a qualquer titulo, a sua 
Permissão de Uso, Ponto Fixo ou Equipamento) 

b) Adulterar ou rasurar documentos necessários e 
sua atividades 

c) Coeerelallzar produtos tóxicos, farmacêuticos, 
Inflamáveis ou explosivos.. fogos de artifício. bebidas 
alcod/icros, animais vivos ou embalsamados, reldgivs, 
jdims e dculos, e alimentos em desacordo coa as normas 
higiênico-sanitárias. 

d) Comercl*lizar mercadorias ou. prestar serv(cos 
em desacordo com a sua Permissão. 

CaeíIULO V11 
Das Penalidades 

Art. 34 - 0 descumprlmento do disposto no artigi: 
32, até a letra N), constitue Infração passível de mul-
ta a ser determinada pela Administracita, Podendo chegar 
até a cassação da Permissão de Usa. 

Càt£IUL9 LIII 
Das DisposiçUz Finais 

Ar t. 35 - A Secretaria das Adminiutrac8e6 Regio-
nais deverá, no prazo de 45 (quarenta a cinco) dias da 
aprovação desta lei, baixar narras e Ato de Constitul-
coo das Comiasôes previstas nesta lei., 

Art, 36 - Da casas omissos nesta lei seroo solu-
élonados pela Secretaria das Adminiatrac3eu Regionais, 
ouvidas as Camlms3es Permanentes do Ambulante das Admi-
nlstrac3es Regionais. 

Art. 37 - Durante o.prazo conc adido 1  no artigo 35 
desta lei, a Implantaç5a das normas estabelecidas na 
Premente lei ficará sob a responsabilidade direta e 
i mediste do Administrador Regional da respectiva Redigo 
Administrativa. 

Art. 38 - As despesa* decorrentes da implantacáio 
desta lel r  correrão par conte de dotas3es orgamentárlas 
prdprla%. 

Art. 39 - 0 Executiva regulamentará esta lei, no 
prazo.de  60 (sessenta) dias a contar da -um mprovacgm. 

Art. 40 - Esta Lei entrará em.viear na data de sue 
Publicação, revogadas as dlspom ICUs anteriores, em us-
pecial os decretos 27.619, de 04 de janeiro de 1989 e 
n9 27.660, de 22 de fevereiro de 1989. 	 , 

Câmara Municipal de São Paulo.. 23 da *Bosta de. 

1.991. 

0 Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal 
de ligo Paulo em 23 de pgosto de 1.991. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados • ieyis 	 Rr. 11.274 

Pesquisa : 11405 AND 1993 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI NO 11.405 0910911993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Proibe o comercio de ambulantes proximo a hospitais, casas de saude, prontos-socorros e 
ambulatorios publicos e particulares. 

Projeto: Projeto de Lei No 6611993 (ver documento) 
Autor(es): Alberto Calvo 

• [ Back ] 

40 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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Folha 
Proc.  NO  

e 11-274 

IX.I 'N4 11.405 , DF. 9 	DE "SETEMBRO D$ 1993 
(Projeto de Lei n4 66/93, do Vereador Alberto Calvo) 

Proíbe o coinércio de ambulantes 'próx1á' o * a 
hospita p w..•çásae'de saúde, proetos -socorros 
e ambUãtorïos públicos e particulares. 

PAULO •MALUF, PrefeYto do Município de São Paulo, usando 
das.atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disÉosto no inciso I do arti 
go 84 da Resolução n4 02/91, a Camara Municipal de São 
Paulo decretou e.eu.promulgo•a seguinte lei: 

Art. l; - Fica proibido o exercicio do co 
mercid de ambulantes num .perímetro de 50 m (cinquenta me-
tros) de distância, contados á partir do ponto mais próxi 
mo,,de hosçitais,..casas de.'saude, prontos-gocorros e ambú 
latoríos publicos ou particulares do Munícipio.de São Paü 
lo. ; 

Art'. 2 2  -_As despesas decorrentes com a• 
execução desfia lei correrão por conta das dgtaçções orçá 
mentarias proprias, suplementadas se nece§isario. 

Art. 3 2  - Esta lei entrara em vigor na dá 
ta de sua publicação., revogadas as disposiçoes .em contra 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 9 de setembro 
de 1993,. 440 2 'da fundação de São Paulo. . 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS J :UNIÓR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
SILVANO MARIO ATILIO RAIA,, Secretario Municipal da Saude 
RICARDO NAGIB IZAR, Secretario das Administrações Regíartiais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de 
setembro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Fofha Página 1 de 1 

Proc. N11  O  
Câmara Municipal de São Paulo 

...virá 
Base de dados: legis 

	 RF: 11,274 

Pesquisa: 12318 AND 1997 

Total de referências : 1 

101 
Título: LEI NO 12.318 1610411997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Veda a comercializaçao de mercadorias e prestaçao de serviços em cruzamentos de vias no 

Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei NO 11011993 (ver documento) 

Autor(es): Jooji Hato 
Regulamentação: Decreto n 0  36.95411997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

• 	[ Back ] 

• 
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Folha 	 ~3 
Proc. NO—O 1— 2 	ct3  

Líai~ Saiorr;rto sr..~..j~,M1ü.. 
RF: 11.274 

LEI N. 12.318 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Veda a comercialização de mercadorias e prestação de serviços em cruzamentos de 
vias no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 110/93, do Vereador Jooji Hato) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1 0  E vedada a comercialização de mercadorias e prestação de serviços de qualquer 
espécie, em cruzamentos de vias do Município de São Paulo. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 30  As despesas para execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

• 	Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

IR 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha Página 1 de 1  A  t j 

Proc. W 	 ~3 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: ie9is 
	

Ri`. 11.274 

Pesquisa : 12736 AND 1998 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: LEI NO 12.736 16/09/1998 ( ver documento)  

Sem revogação expressa 
Ementa: Regula a comercializaçao do sanduiche denominado "cachorro quente" e de refrigerantes por 

vendedores autonomos motorizados no Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei NO 69/1997 ( ver documento ) 

Autor(es): Maria Helena Pereira Fontes; Wadih Mutran 
Regulamentação: Decreto n 0  42.242/2002 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 13.185/2001 - Altera o inciso I do art. 4 0  e o art. 60  desta Lei. ( ver documento) 
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LEI N. 12.736 - DE 16 DE SETEMBRO DE 1998 

Regula a comercialização do sanduíche denominado "cachorro quente" e de 
refrigerantes por vendedores autônomos motorizados no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 69/97, dos Vereadora Maria Helena — PL e Wadih Mutran — PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de agosto de 1998, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica permitida no Município de São Paulo a comercialização em logradouros 
públicos de sanduíche denominado "cachorro quente" e de refrigerantes por 
vendedores autônomos motorizados, obedecidas as disposições desta lei. 
Parágrafo único. Para efeitos fiscais a atividade prevista no caput deste artigo será 
denominada "Dogueiro Motorizado". 
Art. 20  Os interessados no exercício da atividade prevista nesta lei deverão requerer ao 
órgão competente do Executivo a concessão da permissão de uso, comprovando a 
participação em curso básico de higienização e armazenamento dos alimentos e 
preparação do lanche, consultadas as entidades representativas da classe. 
Art. 30  O valor do preço anual da permissão e a forma de seu pagamento, bem como 
os locais permitidos para o estacionamento dos veículos serão determinados pelo 
Executivo. 
Art. 40  São deveres do permissionário: 
I - Obediência às condições mínimas de higiene impostas pelo órgão competente do 
Executivo, tais como a utilização de boné, jaleco e luvas descartáveis; 
II - Afixação do termo de permissão de uso, do comprovante de pagamento do preço 
anual da permissão e da lista de preços dos produtos vendidos em local visível do 
veículo; 
III - Utilização de sinais identificadores nos veículos. 
Art. 5 0  Serão credenciados para a utilização do veículo e exercício da atividade 
prevista nesta lei, o permissionário, sua família e um ajudante. 
Art. 60  Qualquer infração ao disposto nesta lei importará na aplicação da multa de 190 
UFIR, elevada ao dobro na reincidência. 
Art. 70  São tornadas sem efeito as multas aplicadas até a data da sanção desta lei pelo 
exercício da atividade ora regulamentada. 

• 	Art. 80  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Proc. N° 0  
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 	 RF:  

Pesquisa: 13721 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI NO 13.721 09/01/2004 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre comercial izaçao, armazenagem e transporte de agua mineral natural e agua 
natural no Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei NO 614/2003 (ver documento ) 
Autor(es): Manoel Cruz 
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LEI NO 13.721, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 614/2003, do Vereador Manoel Cruz - PRONA) 

Dispõe sobre comercialização, armazenagem e transporte de água mineral natural e 
água natural no Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os estabelecimentos que comercializam, armazenam ou realizam o transporte 
de água mineral natural e água natural devem, obrigatoriamente, manter afixado ou 
apresentar, quando solicitado, cópia do laudo que ateste a qualidade físico-química e 
microbiológica da água, elaborado por laboratório credenciado pelo Departamento 
Nacional de Produção Mineral - DNPM. 
Art. 2 0  - Ficam proibidos: 
I - a comercialização de água mineral natural e água natural em: 
a) postos de gasolina; 
b) depósitos ou distribuição de gás; 
c) borracharias; 
d) oficinas mecânicas; 
II - a armazenagem de galões retornáveis ou não, cheios ou vazios, de água mineral 
natural e de água natural, bem como a armazenagem destas águas em qualquer outra 
embalagem, principalmente: 
a) em áreas abertas; 
b) em áreas que permitam a passagem de umidade e/ou poeira; 
c) em áreas fechadas sem ventilação; 
d) junto a produtos tóxicos e de materiais de limpeza; 
e) em pisos rústicos e/ou em chão batido; 
f) exposto à luz solar direta; 
III - o transporte de galões cheios ou vazios de água mineral natural e de água 
natural, bem como o transporte destas águas em qualquer outra embalagem, em 
veículos de carroceria aberta, sem lonas e forrações impermeáveis ou com evidência 
de insetos, roedores, pássaros, pragas, vazamentos, umidade, materiais estranhos e 
odores intensos, ou ainda juntamente com: 
a) animais; 
b) plantas; 
c) materiais de limpeza; 

. 	d) cargas tóxicas; 
e) gás de cozinha. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações próprias, consignadas no orçamento vigente, e suplementadas se necessário. 
Art. 40 ' - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha Página 1 de 1 ( $ 

Proc. f1E®—__  
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 42600 AND 2002 

Total de referências: i 

111 
Título: DECRETO NO 42.600 11/11/2002  (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercicio do 

comercio e a prestaçao de serviços ambulantes nas vias e logradouros publicos do Municipio 
de Sao Paulo, de acordo com o disposto na Lei n 0  13.399, de 1 0  de agosto de 2002, que 
dispos sobre a criaçao das Subprefeituras. 

Revogação: Revoga o Decreto no 40.342/2001.  (ver documento) 
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DECRETO NO 42.600, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2002 

Regulamenta a Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do 
comércio e a prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo, de acordo com o disposto na Lei n ° 13.399, de 1 0  de agosto 
de 2002, que dispôs sobre a criação das Subprefeituras. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de adequação da regulamentação da Lei n° 11.039, de 23 
de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio e a prestação de serviços 
ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de São Paulo, às normas 
constantes da Lei n° 13.399, de 1 0  de agosto de 2002, que dispôs sobre a criação das 
Subprefeituras, 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 

• 	Da Conceituação e Atribuições 
Art. 1 0  - O comércio e a prestação de serviços nas vias e logradouros públicos poderão ser 
exercidos, em caráter precário e de forma regular, por profissional autônomo, obedecido o 
disposto na Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, com as alterações posteriores, neste 
decreto e nas demais disposições legais e regulamentares. 
Art. 20  - Para os efeitos deste decreto, considera-se ambulante a pessoa física, civilmente 
capaz, que exerça atividade lícita por conta própria ou mediante relação de emprego, desde 
que devidamente autorizada pelo Poder Público. 
Art. 3 0  - Quanto à condição física, os ambulantes ficam classificados nas seguintes 
categorias: 
a) Deficiente Físico de Natureza Grave (DFNG); 
b) Deficiente Físico de Capacidade Reduzida (DFCR) e sexagenário; 
c) Fisicamente Capaz (FC). 
§ 1 0  - Enquadram-se na categoria "a" as pessoas portadoras de cegueira, paralisia, falta de 
membros inferiores ou superiores e outras deficiências equiparáveis, conforme definido no 
artigo 1 0  da Lei n° 5.440, de 20 de dezembro de 1957. 
§ 20  - Enquadram-se na categoria "b" as pessoas que, não abrangidas pelo disposto no 
parágrafo anterior, sejam portadoras de deficiências físicas que as impossibilitem de exercer 
atividades normais de trabalho, atestadas por laudo médico expedido por órgão municipal, e 
aquelas que, mesmo fisicamente capazes, tenham mais de 60 (sessenta) anos de idade. 
§ 30  - Enquadram-se na categoria "c" as pessoas fisicamente capazes. 
Art. 4 0  - Quanto à forma pela qual a atividade é exercida, os ambulantes classificam-se em: 
a) efetivos - os que exercem suas atividades carregando junto ao corpo a sua mercadoria 
ou equipamento e em circulação, respeitados os locais permitidos pela respectiva 
Subprefeitura, segundo critérios de estética e funcionalidade do meio urbano local; 
b) de ponto móvel - os que exercem suas atividades com auxílio de veículos automotivos, 
de propulsão humana ou similar, ou, ainda, equipamentos desmontáveis e removíveis, em 
modelos fixados segundo critérios de estética, funcionalidade e segurança urbana, parando 
em locais permitidos pela respectiva Subprefeitura, nas vias e logradouros públicos, 
observadas as especificações definidas em lei e neste decreto, no que diz respeito ao 
equipamento; 
c) de ponto fixo - os que exercem suas atividades em barracas não removíveis, em locais 
designados e com equipamentos previamente determinados pela respectiva Subprefeitura, 
segundo critérios de estética, funcionalidade e segurança urbana, observadas as 
especificações definidas em lei e neste decreto, no que diz respeito ao equipamento. 
Parágrafo único - A permissão aos ambulantes que exerçam a sua atividade mediante 
veículos automotivos deverá ser regulamentada por meio de portaria da Secretaria 
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Municipal das Subprefeituras, ouvida previamente a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 50  - Os ambulantes efetivos, os de ponto móvel e os de ponto fixo poderão 
comercializar produtos alimentícios e não alimentícios adquiridos legalmente. 
Parágrafo único - A comercialização dos produtos alimentícios será regulamentada no 
âmbito de cada Subprefeitura. 
CAPÍTULO II 
Da Localização da Atividade e Identificação dos Pontos Fixos e Horário de Funcionamento 
Art. 60  - Para os fins deste decreto, os ambulantes poderão exercer suas atividades na 
forma a ser definida pela Subprefeitura, observadas as diretrizes específicas estabelecidas 
pela Secretária Municipal das Subprefeituras - SMSP em conjunto com a Secretaria 
Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA, ouvida a Comissão Permanente de 
Ambulantes, nos seguintes locais: 
a) Áreas de Atuação - os bairros onde a atividade for regulamentada; 
b) Praças de Atuação e Ruas de Atuação - os logradouros e vias públicas onde a atividade 
for regulamentada; 
c) Bolsões de Comércio (Shopping Popular) - as áreas de comercialização com real 
viabilidade econômica para sua implantação pela Subprefeitura, com infra-estrutura 
adequada, dotada de equipamentos instalados, lado a lado ou separadamente, que atendam 
objetivos turísticos e urbanísticos do local e da cidade; 
d) Bolsões Lineares as áreas de comercialização com real viabilidade econômica, que 
poderão ser implantadas em ruas ou praças, dotadas de equipamentos padronizados e 
individuais. 
Art. 70  - Uma vez escolhidas, em cada Subprefeitura, as Áreas de Atuação e, em cada uma, 
as Praças e Ruas de Atuação, os pontos fixos resultantes da aplicação dos dispositivos da 
Lei n0  11.039, de 23 de agosto de 1991, serão identificados por códigos numéricos, 
contendo os seguintes campos de identificação: 
a) da Subprefeitura; 
b) da Área de Atuação; 
c) da Praça ou Rua de Atuação; 
d) do Ponto Fixo. 
§ 1 0  - A Secretaria Municipal das Subprefeituras observará a seqüência numérica das 
Subprefeituras já estabelecida no campo destinado à identificação constante da alínea "a". 
§ 20  - Cada Subprefeitura estabelecerá a seqüência numérica das Áreas de Atuação e, 
dentro de cada uma, das Praças eRuas de Atuação e, dentro destas, dos Pontos Fixos, 
criando e mantendo atualizado o registro competente. 
Art. 80  - Os ambulantes poderão exercer suas atividades nos horários estabelecidos pela 
Subprefeitura, ouvida a respectiva Comissão Permanente de Ambulantes e observada a 
legislação referente à poluição sonora. 
CAPITULO III 
Das Comissões Permanentes de Ambulantes 
Art. 90  - As Comissões Permanentes de Ambulantes, criadas pelo artigo 7 0  da Lei n 0  
11.039, de 23 de agosto de 1991, sob a coordenação do Subprefeito, serão constituídas 
por: 
I - no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) membros de entidades representativas do 
comércio estabelecido; 
II - no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) membros de entidades representativas do 
comércio ambulante, de natureza sindical ou não, que tenham, pelo menos, 70 (setenta) 
associados; 
III - no mínimo 3 (três) e no máximo 6 (seis) representantes da sociedade civil ou 
movimentos populares; 
IV - no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) representantesda Administração Municipal. 
§ 1 0  - Cada membro titular das Comissões Permanentes de Ambulantes terá um suplente 
da mesma categoria representada. 
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§ 20  - Os representantes das entidades do comércio estabelecido e do comércio ambulante 
deverão comprovar que: 
a) são a elas associados ou filiados há, pelo menos, um ano; 
b) atuam como comerciantes ou ambulantes; 
c) participam de sua diretoria ou foram por ela indicados para representá-las; 
d) representam entidades legalmente constituídas. 
§ 30  - Na hipótese de existirem várias associações representativas de cada categoria, serão 
escolhidas as que tiverem maior número de associados ou filiados e, no caso de empate, a 
mais antiga. 
§ 40  - As representações de comerciantes e ambulantes deverão sempre ser paritárias. 
Art. 10 - Poderão ser convidados, para as reuniões das Comissões Permanentes de 
Ambulantes, representantes da Receita Federal, Polícia Federal, Polícia Civil, Polícia Militar, 
Secretaria de Estado da Fazenda, Ministério Público doEstado e demais órgãos municipais, 
de acordo com a temática em discussão. 
Art. 11 - As Comissões Permanentes de Ambulantes contarão com suporte técnico dos 
diversos órgãos municipais, em especial das Secretarias Municipais de Transportes - SMT, 
de Planejamento Urbano - SEMPLA e da Segurança Urbana - SMSU, incluindo a Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 12 - As Comissões Permanentes de Ambulantes deverão manifestar-se sobre aspectos 
relativos ao comércio ambulante em locais que, devido à sua importância cultural, 
urbanística, histórica, econômica ou social, estejam englobados na política geral sobre a 
matéria, compreendendo: 
a) Áreas, Praças e Ruas de Atuação; 
b) produtos e serviços comercializados e tipos de equipamentos utilizados; 
c) expedição dos Termos de Permissão de Uso. 
Art. 13 - As Comissões Permanentes de Ambulantes serão regradas por regimento Interno, 
a ser expedido pela Secretaria Municipal das Subprefeituras. 
Art. 14 - A participação dos membros das Comissões Permanentes de Ambulantes 
constituirá serviço público relevante, não gerando direitos ou benefícios de qualquer 
natureza. 
Art. 15 - As Comissões Permanentes de Ambulantes já constituídas e em funcionamento 
deverão adequar-se às disposições deste decreto. 
CAPÍTULO IV 
Dos Critérios de Distribuição dos Pontos 
Art. 16 - A distribuição dos pontos será determinada no âmbito de cada Subprefeitura, 
observando-se, pela ordem, os seguintes critérios: 
I - condição física; 
II - antigüidade no exercício do comércio ambulante, a ser comprovada mediante critérios 
estabelecidos por ato do Subprefeito. 
Art. 17 - Os pontos fixos estabelecidos em cada Área de Atuação serão destinados 
preferentemente aos ambulantes das categorias "a" e "b", definidos no artigo 3 0  deste 
decreto, até o limite máximo de 2/3 (dois terços), ficando o 113 (um terço) restante 
destinado aos ambulantes da categoria "c". 
Parágrafo único - Não havendo número suficiente de interessados das categorias "a" e "b", 
o total de pontos restantes de cada área de atuação poderá ser preenchido pelos 
ambulantes da categoria "c". 
Art. 18 - Quando o número de ambulantes for superior ao de pontos disponíveis, a 
Subprefeitura manterá cadastro dos interessados, divididos por categoria e classificados de 
acordo com o critério de antigüidade, os quais serão convocados, observada a ordem de 
classificação, para escolha e ocupação dos pontos que se vagarem. 
CAPÍTULO V 
Da Permissão de Uso 
Art. 19 - A atividade de ambulante, qualquer que seja a categoria, só poderá ser exercida 
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mediante &;emissão, pela respectiva Subprefeitura, de Termo de Permissão de Uso, a título 
precário, oneroso, pessoal e intransferível, podendo ser revogado a qualquer tempo, sem 
que assista ao interessado qualquer direito à indenização. 
Parágrafo único - Todos os Termos de Permissão de Uso (TPUs) emitidos deverão estar 
disponíveis, para consulta, no site da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 20 - Os pedidos de permissão deverão ser instruídos com os documentos relacionados 
no artigo 14 da Lei n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991, fazendo-se constar do respectivo 
termo os elementos discriminados no artigo 16 da mesma lei, com as modificações 
posteriores. 
Art. 21 - As revogações e as cassações de Termos de Permissão de Uso se darão por 
despacho fundamentado do Subprefeito, ouvida previamente a Comissão Permanente de 
Ambulantes nas hipóteses de cassação. 
Art. 22 - Será revogado o Termo de Permissão de Uso concedido a ambulante que, sem 
motivo justificado e aceito pela Subprefeitura, deixar de iniciar a atividade no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, contados da data de expedição do TPU. 
Art. 23 - Revogada a Permissão de Uso, o permissionário será notificado para a 
desocupação do local no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
Art. 24 - O permissionário poderá requerer a mudança do ramo de atividade ou a alteração 
da localização do ponto fixo, ficando a decisão do pedido a cargo do Subprefeito, no prazo 
de 30 (trinta) dias, mediante verificação de que a medida não afeta o interesse público e 
ouvida previamente a Comissão Permanente de Ambulantes. 
Art. 25 - Os Termos de Permissão de Uso terão os prazos de validade determinados no 
artigo 17 da Lei n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991. 
CAPITULO VI 
Da Fixação do Preço Público 
Art. 26 - O preço público a ser cobrado pela permissão de uso será definido por portaria da 
Secretaria Municipal das Subprefeituras, de acordo com o valor do metro quadrado da 
Planta Genérica de Valores. 
CAPÍTULO VII 
Do Auxiliar 
Art. 27 - Os ambulantes compreendidos na categoria "a" poderão ter até 2 (dois) auxiliares 
e os ambulantes da categoria "b" apenas 1 (um). 
Art. 28 - Para registro do auxiliar na Subprefeitura, deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 
a) requerimento do permissionário indicando o auxiliar; 
b) cédula de identidade do auxiliar; 

• 	c) ficha de saúde do auxiliar, nos termos do artigo 14, alínea "f', da Lei n 0  11.039, de 23 de 
agosto de 1991. 
CAPITULO VIII 
Do Equipamento 
Art. 29 - Os equipamentos utilizados no exercício da atividade ora regulamentada, além das 
restrições impostas no Capítulo IV da Lei n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991, com as 
alterações posteriores, observarão, ainda, as seguintes disposições: 
a) não poderão ser instalados sobre calçadas com largura inferior a 2,50 m (dois metros e 
cinqüenta centímetros); 
b) não poderão avançar no espaço reservado à circulação de pedestres; 
c) a face lateral do equipamento, transversal à via pública, não poderá exceder a 1,20 m 
(um metro e vinte centímetros) de comprimento, bem como a área total não poderá 
ultrapassar°1,20 m2 (um metro e vinte centímetros quadrados), no equipamento de modelo 
"A", e 2,00M 2  (dois metros quadrados), no equipamento do modelo "B"; 
d) as mercadorias não poderão ser expostas em área cuja projeção horizontal seja maior do 
que a área autorizada para o equipamento; 
e) a projeção horizontal da eventual cobertura para proteção solar ou de chuva não poderá 
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ultrapassar 110% (cento e dez por cento) da área autorizada para o equipamento; 
f) deverão possuir recipientes adequados para coleta de lixo resultante da atividade; 
g) deverão manter o entorno de 5 m 2  (cinco metros quadrados) em perfeitas condições de 
higiene, durante e ao final da atividade. 
Art. 30 - Fica vedada a instalação de equipamentos: 
a) a menos de 5 m (cinco metros) do cruzamento de vias, faixas de travessia de pedestres, 
pontos de ônibus e de táxis; 
b) a menos de 5 m (cinco metros) de equipamentos públicos, tais como hidrantes e válvulas 
de incêndio, orelhões e cabines telefônicas, tampas de limpeza de bueiros e poços de visita; 
c) a menos de 20 m (vinte metros) de entradas e saídas de estações de metrô e de trem, 
rodoviárias e aeroportos; 
d) a menos de 20 m (vinte metros) de monumentos e bens tombados; 
e) a menos de 20 m (vinte metros) dos portões de acesso a qualquer estabelecimento de 
ensino; 
f) em frente a estabelecimento que venda o mesmo artigo; 
g) em frente a guias rebaixadas; 

• 	h) em frente a residências, farmácias, bancos e hotéis; 
i) no perímetro de 50 m (cinqüenta metros) de distância, contados a partir do ponto mais 
próximo de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros e ambulatórios públicos ou 
particulares; 
j) em frente a portões de acesso a edifícios e repartições públicas e quartéis. 
Art. 31 - O padrão do equipamento para a venda de produtos alimentícios será definido pela 
Subprefeitura, ouvida a Comissão Permanente de Ambulantes. 
CAPITULO IX 
Dos Deveres, Proibições e Penalidades 
Art. 32 - Os deveres e proibições a que estão sujeitos os permissionários são aqueles 
definidos nos artigos 32 e 33 da Lei n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991. 
Art. 33 - Pela inobservância de suas disposições, serão aplicadas as sanções previstas na Lei 
n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991, com as alterações introduzidas pelas Leis n 0  11.111 e 
n 0  11.112, ambas de 31 de outubro de 1991. 
Art. 34 - Além dos deveres e proibições expressos na lei, não poderão os permissionários: 
a) utilizar aparelhos sonoros de qualquer tipo para promover a venda ou divulgação de seus 
produtos; 
b) trabalhar sem camisa; 
c) praticar qualquer tipo de jogo no local de trabalho. 
Parágrafo único - Os permissionários que infringirem o disposto neste artigo terão seus 

• 	Termos de Permissão de Uso revogados. 
CAPÍTULO X 
Da Fiscalização 
Art. 35 - A fiscalização do comércio ambulante será regulamentada por portaria da 
Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP. 
CAPÍTULO XI 
Das Disposições Finais 
Art. 36 - Os casos omissos serão decididos pelo Subprefeito, ouvidas as 
Comissões Permanentes de Ambulantes e, quando for o caso, a Procuradoria Geral do 
Município. 
Art. 37 - Cabe às Subprefeituras e à Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, por meio 
de ato conjunto, definir os logradouros públicos nos quais, em razão de sua relevância 
histórica, cultural, econômica ou social, não será permitida, em nenhuma hipótese, a 
atividade de comércio ambulante. 
Art. 38 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o Decreto n° 40.342, de 21 março de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de novembro de 2002, 449 0  da 
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fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
ELIZABETH BELLO, Respondendo pelo Expediente da Secretaria Municipal de Planejamento 
Urbano 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de novembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Disciplina a comercialização de água 
potável, através de caminhões-pipa, por 
fornecedoras particulares localizadas 
no Município de São Paulo, e dá outras . 
providências. 

Art. 40  - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei 
acarretará ao infrator a imposição de multa no valor de 980 Uifir's, sendo que em 
caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente 
alteração da referida Lei, no prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação. 

Art. 60  - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário. 

Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete Vereador WArlib..MutrAn 
01 - PL 
01 -005211998 

PROJETO DE LEI 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Sala das Sessões, 

Art. 1 0  - Torna obrigatório a todas as empresas 
particulares fornecedoras de água potável, através de caminhões-pipa, do 
Município de São Paulo, a possuírem laudo de análise de compostos orgânicos 
da água, bem como laudo de análise de potabilidade. 

Parágrafo único - O laudo deverá ser elaborado pelo 
órgão Técnico Responsável e apresentado a cada 60 (sessenta) dias, devendo 
ser controlado, no mínimo, 22 (vinte e dois) tipos de compostos orgânicos. 

Art. 20  - Os tanques utilizados para o transporte e 
armazenamento da água, deverão ser vistoriados a cada 30 (trinta) dias. 

Art. 30  - As amostras para a elaboração do laudo de 
análise deverão ser extraídas na fonte de captação. 

wU  WADIH M"N 
Vereador 
P.P.B. 
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c ÃMARA MUNICIPAL DE 

PAULO 
p10278-13 

16 - PAR tA 
PARECER No 	16-0152912013 	 COMISSÃO DE C 0 N S T 1 T Ú`  Í 
LEGISLAÇÃO 	v_M-ATIVASC 5RE 0 PROJETO DE LEI No 0278̀113','~~ 

Trata-se de projeto de lei, deeáUtóriá dá— Nobre Vereadora Edir Sales, que: ir 
Hidrata São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, nada 'o'bs'ta'~a'tramitação do projeto, eis que apresi 
exercício da competêncialegis ativa .,desta Casa, para o estabelecimento 
acerca da utilização de bem público.,...: , ti 

Reza a Lei Orgânica, em seu 
 
" 

Art. 114. 0 uso ...à bens', ,,,' 'uni-cip  ais por terceiros 
concessão, permissi 	zação e locação social, conforq 
público ou social, de 	Fe justificado, o exigir .  

1 § 41  A perinissi~o,"  'que ' -,''pdèlé'r'á incidir sobre qualquer bem 'páN,ião,í`l~ 
licitação e será  sèmp'iê `,.~por tempo indetenniãado e foÊMafliM 
administrativo. 

Do supra exposto observa se quà. ao.,  Prefeito competirá decidir, se gà n o~, seu 
conveniência e oportunidade' ,-"'se'p'ossibilitará, ou não, a utilização' dei be 
terceiros na permissão de usd, formalizada por termo administrativo. 

Ressalte-se, entretanto, que embora. caiba ao Prefeito —  possibilit'ir,~, !  conci 
utilização de bem público pou terceiros, nas formas previstas acima,,nao,,, 
impeça o legislador de estabelecer normas genéricas e abstratas' ino eac 
institutos. 

Com efeito, segundo ensinamento  e Hely Lopes Meirelles (in Estudos e~3 
Direito Público, Ed. RT, 19.84, -,pág ,24), é justamente esse o papel da Câmara  

Em conformidade ":'~Co"r. n"%, 	 constitucionais pertinentes 
primordial da Câmára, {,Ca,,normativa,  isto é, a de regula a, , 
Município e a conduta, dós~,'miin ►cipes, no que afeta` aos interesses ióci 
que a do Prefeito é a i,Éxéãütíva, compreendendo a função gove , m amã 
através de atos políticos,

. 
	o 

: 
a .,administrativa, mediante atos édinâ  ia 

e estes concreto 	àó­  s 	 té. 

Em conclusão, a 

ido proc-  

-0 

Palácio Anchieta 

34  

Viaduto JacareLlO ,são ,  
17 - RELCOM 

SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4001 
p10278-13 C 	 17- 01 5501201 3 
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AARA MUNICIPAL DE 

0 PAULO 
P10278-13 

1 
nisso exatamente que reside a marca ., i . , 

9,'e a atividade executiva do Preféto a,''.Ó L' 
genérico 	e 	abstrato.'::`1~O Executivo 	ti  
1 1 :ieaislatíva 	em 	atos'' eSDeCífiáôs- " a 

LC 

do PMCL 
20 

Chaves 

1 N1 
'j 

rátivaentre a 
função normativa 

administração  (griffiá`bosáõà)~ 

Ainda segundo o ilustre doutrinador.;, ,-,. 

compete ao Município a Ocilícia administrativa das atividades :  u ÈÍ" â nas, ,''am aeral, 
• 	para a ordenação -dã"'  vida :`Va cidade. Esse policiamento se ésténde ''à.' todas as 

	

eniã~ urbanos, desde a sua localização ate atividades e estabelé`CiM 	 instala'' , ção e 
funcionamento 	Para esse policiamento deve o Município~iia—r' O piõceder do 
administrado, regula' m"'én'*t'ar a'. fiscalização e cobrar ás taxaá,~eàtãbélecidaá,por lei. 

	

ação, s 	 1 e da. Nessa  regulament'a'ção 	 a fixação de horário do comerpio -,em gera 
diversificações para; ,certas atividades ou estabelecimentos, -,bem como o modo de 
apresentação das merca'doria's, utilidades e serviços oferçãÍd6 s`ão'público (In, 
"Direito Municipal êrã íèii 6a ed., Ed. Malheiros, págs. 

A propositura encontra futidaffiènto. , também no art. 160',da Lei Orgânicá~, , 	' ue~,;—prevê a 
É 	 11"1" , 	. competência do Poder úblido* ,.dw~~ Município para disciplinar as átividães,,:econômicas 

desenvolvidas em seu território'*"- ,",  

Art. 160 — 0 Poder Municipal disciplinará as atividades ecohomicas de volvidas 
em seu território, 'cabêrÍci lhe quanto aos estabelecimentos comemars, i 

S¥ 
 ustriais, 

de serviços e similares, `dehúe :  outros, as seguintes atribuições .— 

A, 
`Í P. 1 —  conceder e renovar ficenças para instalação e funcionamento ,  

11 — fixar horários e condições, de funcionamento; 
111 — fiscalizar as suas—   ividades de maneira a garantir que 

 ,não sé, Tornem 
prejudiciais aomeio-ambíá"i?'te'e ao bem-estardapopulação,'  
/V — estabelecer peholjdãdês.e aplicá-las aos infratores; 
V — ( ... 

Vi  —  normatizar o'cbrr)ércio regular.o comércio ambulantá , nornásba ,física ou 
jurídica nas vias é' l - ara  ,ros públicos e a atividade mercantil ~',,"transitória em  

(grifos nossos) 

A aprovação do projeto depende  i ' — —do—.`goto dá maioria absoluta dos membros ':d'a'("Ca iara nos 
termos do art. 40, § 31, incisó'Xi I 	Lei Orgânica do Município. 

Í 
5 , 

Pelo exposto, somos 	 `L  

Palácio Anchieta 	Viaduto Jacaref, 100 'SãoPáulo - SP 	CEP 01319-900 	fone (11) 3396-4~000 	ww w-. .camara:sp.gov.b 
p10278 -13C 
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PELA LEGALIDADE.  

Todavia, a fim de adequar`'  oY  presente projeto de lei à,melhor técnica de elaboração 
legislativa, sugerimos o seguinte substitutivo: , 

C'1 .. é¡ 	 F 4rì4aY,4 p 	f 	j'~ 

SUBSTITUTIVO N° 	w 	sDA COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO, `JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA ACi PROJETO DE LEI N° 0278113. a 

Institui o Programa Hidrate _ São Paulo, e fixa 
outras providências.  

G f 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: ; 
4! 	rt 	1.} ...  

Art. 1° Fica instituído no municipa de- São Paulo o Programa Hidrata S 	̀Pauto: 	" 	' . 

Art. 20  O Programa Hidrata São Paúio terá como objetivo fundamental a",comercialização de 
água natural engarrafada com e /ou sem gás, isotônicos e sucos naturais engáreáfàdos nas 
vias públicas e semáforos  d -""'  munic pálidade. 

 

Art. 30  Os órgãos competentes pára, a implantação do Programa Hidrata Sao Paulo se 
responsabilizam pela conce ssão d 	permissão para a comercialização `por ambulante que 
preencha os requisitos necessarlós pára se enquadrar no presente programa nos, termos da 
legislação municipal vigente   e 

Art. 40  Os responsáveis pelo; Programa Hidrata São Paulo farão regularmente vistoria nos 
• 	produtos comercializados pelos ambulantes os quais são, responsavew pela qualidade e 

validade ficando sujeito a cásaçãb'ma;permissão o ambulante que não,óbservar as normas 
de higiene, saúde pública e, prazos„de validade dos produtos.comercializ  

Art. 5° Fica proibida no ambito do município de São Paulo a com
ercializàçao nas vias 

M 	I 	IJ IY . 	4 	ry  

públicas por ambulante sem. permissáo e que não esteja incluso no presente, programa de 
produto que não seja parte do objetivo fundamental do Program4. ~W.0ráta .I. São, Paulo 
conforme o art. 20  da presente Ie1, 

r 	i 	° 
y
! 

i x'' 	 4 	4 	3: 
Parágrafo único. Fica proibida a comercialização de bebidas alcoollcas e outros produtos 
similares por ambulante, a fica hdo,~Sujeito o infrator a multa, cassação dá ,.,-permissão de 
comercialização e exclusão permanentemente do presente programa. ,  .rX 

Art. 60  Os comerciantes Inclusos 	 Hidrata São Paulo deverão 6 .brhgatoKiamente anoXhrograma 
utilizar colete personalizado:do programa adquirido através dos órgaos`..competentes, bem 
como, sempre portara permissáa párá };a comercialização dos produtos”  FAC 

r~ 	n 

Palácio Anchïeta 	Viaduto Jacarei 100; 	São Pgulop - SP 	CEP 01319-900 	fone (11) 3396-4000 ww1w eamará.so.gov ,br  . 
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p10278-13 

Virão constar os seguintes caacti 
Hidrata,São Paulo S. "Consuma-,,( ( 

-nplantação e execução do ProgY*0 1  
a aquisição dos produtos nas via: 

`í' 

m a presente lei no prazo de 60 ,,,(à 

~a lei correrão por conta dás dotáç 

ita de sua publicação; revogadãi:" 

tiça e Legislação Participativa,',eni 

J1; 

OULART 

Ç CIL 5 ,1 

1" 

iw 

iv> 

í 	í ,2 

Ry W,í- 

3  
1 ri 
i- SP 	CEP 01319-900 	fone (11) 3396-4000 

p10278-13 C é  

tura do 
411 

ação, e 

o fazer 

testado 

S. 

sritárias 

ck 
Des em 

-Z 

Art. 70  ~ o colete personal 
Município e São Paulo 

ípilo  essencial ao seu bem estar 

Art. 80  s órgãos competei 
campanias publicitárias ihc 
pela municipalidade. 

Art . 9 0 Poder Executivo re 

Art. 10. As despesas deco'r ,  
próprias, suplementadas se, 

Art. 11. Esta Lei entra em 
contrário. 

Sala da ]Comissão de Const 
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InarrzarAlves de Sous 
RF. 01  -204 SGP

. 

o jr; 

16 - PAR 	SAV PAU W 
16- 0021 71209 4 

PARECER N° 	 DA COMISSAO DE POLITICA URBANA 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
27 113 

Trata-se do Projeto de Lei n° 278113, de autoria da Vereadora Edir Sales,[que 

visa instituir o Programa Hidrata São Paulo, e fixa outras providências. 

Em sua justificativa a autora desta propositura informa que este Programa -

objl tiva garantir o que é essencial ao bem estar e à vida e aborda a importância da 

agua para a manutenção da saúde humana. Descreve a água como componente 

fundamental de todas as células do corpo humano, ajudando a regulara temperatura 

corporal  e o funcionamento dos  órgãos,  e, por ser um solvente, age como um  veículo  

de transporte de nutrientes. 

Informou ainda que a implantação do Programa Hidrata São Paulo visa orientar 
r 

a ~opulação e o turista sobre a venda por ambulantes de produtos de qualidade e 

possuindo validade, higiene e condições de consumo adequados. A presente 

propositura também visa criar empregos para os que desejam vender água nas` vias 

púLlicas e para os que já comercializam este líquido pretende-se formalizar o seu 

trabalho de forma prática e simples. 	 # ~ 	 t 
1 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pena legalidade deste Projeto de Lei, na forma de um Substitutivo sugerido vis  ndo 

adequa-lo à melhor técnica de elaboração legislativa. 

Considerando a importância desta propositura para a saúde dos munícipes, a 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente se manifesta 

favoravelmente a sua aprovação, na forma do Substitutivo proposto pela Comissão 

de iConstituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urbana, et opolitana e Meio Ambiente, em ^ ~  
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Hugo Zanofli ti  
'Técnico Admin 

no 

.391 
GP. 1.1 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE (>2  C7  
Pág. 	coi. 	62—  
Conferido 	  

InamarAlves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 SGP-12 

A Comissão delV  

Em,42_14.2.__Q3/ 	 
Inamar Alves de Sousa Jr. 
IRF. 101.204 

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia. 
Em 	is- /k/ite 
	6: 30 

FÁBIO D 	STRO PAIVA 
,RF 11.120 
Secretário 

Ao v 
sw)„0 

- or /I' Vere 

 

ora 
UL 

• 

 

# R ra relatar. 
Saia d
Econôn i 
Em 	

I missão d 
. Tur. ' 

1 

Tr 
L. Gostl on 

"va e 

réfp 

Obs. O prazo 
termos do § 3° 

ara m 
digo 

nte 
ação é de 8 dias, 

o RI. 

Redistribuído 80 Vereador 
Para relatar. 
Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 
Econômica, Turismo, Lazer e : Gastronomia 

Em P` 1 t 1. 	i  

7, 1.inte 

Segue.=._—juntado::_- _—, nesta data, doctimento(s) 
do 	sob fo 

e papel de informação rubrica:_-_
- 	N(s ) 

. Eme0-  
res 
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M. Gumauskas 
Documentalista 

RF 100.927 

Una 

do processo 01- 0278/2013 02/01/2017 
Papel para informação, rubrdoicado CO 	ha n° 31 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Hug 

A SGP — 33, Para arquivamento nos termos do artigo 275 do Regimento 
Interno. 

São Paulo, 02 de janeiro de 2017. 

SECRETARIA DE DOCUIVIENTAÇÂO 	99a?" 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado con:_...21_foll-las. 

Arquivado em 2aLL. 
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